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Aquecimento em Direito do Trabalho
Questão 1

Renato trabalha na empresa Ramos Santos Ltda. exercendo a função de técnico de manutenção.
De segunda a sexta-feira, ele trabalha das 8h às 17h, com uma hora de almoço, e, aos sábados,
das 8h às 12h, sem intervalo. Ocorre que, por reivindicação de alguns funcionários, a empresa
instituiu um culto ecumênico toda sexta-feira, ao final do expediente, cujo comparecimento é
facultativo. O culto ocorre das 17h às 18h, e Renato passou a frequentá-lo.

Diante dessa situação, na hipótese de você ser procurado como advogado(a) em consulta
formulada por Renato sobre jornada extraordinária, considerando o enunciado e a legislação
trabalhista em vigor, assinale a afirmativa correta.

a) Renato não faz jus a qualquer valor de horas extras.
b) Renato tem direito a uma hora extra semanal, pois o culto foi instituído pela empregadora.
c) Renato tem direito a uma hora extra diária, de segunda a sexta-feira, em razão do horário de
trabalho das 8h às 17h.
d) Renato tem direito a nove horas extras semanais, sendo cinco de segunda a sexta-feira e mais
as 4 aos sábados.

Questão 2

Lucas trabalhava em uma empresa estatal, cuja norma interna regulamentar previa a
necessidade de sindicância administrativa para apuração de falta e aplicação de suspensão. Após
quatro anos de contrato sem qualquer intercorrência, em determinada semana, Lucas faltou sem
qualquer comunicação ou justificativa por dois dias consecutivos. Diante disso, logo após o seu
retorno ao trabalho, seu superior hierárquico aplicou a pena de suspensão por três dias.



Na qualidade de advogado de Lucas, que tem interesse em manter o emprego, você deverá
requerer

a) a rescisão indireta do contrato por punição excessiva.
b) a nulidade da punição, pois não foi observada a norma regulamentar da empresa.
c) a conversão da suspensão em advertência.
d) a ausência de nexo de causalidade e o decurso de tempo entre a punição e a falta.

Questão 3

Gilda e Renan são empregados da sociedade empresária Alfa Calçados Ltda. há 8 meses, mas, em razão
da crise econômica no setor, o empregador resolveu dispensá-los em outubro de 2018. Nesse sentido,
concedeu aviso prévio indenizado de 30 dias a Gilda e aviso prévio trabalhado de 30 dias a Renan. Em
relação ao prazo máximo, previsto na CLT, para pagamento das verbas devidas pela extinção, assinale a
afirmativa correta.

a) Ambos os empregados receberão em até 10 dias contados do término do aviso prévio.
b) Gilda receberá até o 10º dia do término do aviso e Renan, até o 1º dia útil seguinte ao término
do aviso prévio.
c) Gilda e Renan receberão seus créditos em até 10 dias contados da concessão do aviso prévio.
d) Gilda receberá até o 1º dia útil seguinte ao término do aviso prévio e Renan, até o 10º dia do
término do aviso.

Questão 4

O sindicato dos empregados em tinturaria de determinado município celebrou, em 2018, acordo coletivo
com uma tinturaria, no qual, reconhecendo-se a condição financeira difícil da empresa, aceitou a redução
do percentual de FGTS para 3% durante 2 anos. Sobre o caso apresentado, de acordo com a previsão da
CLT, assinale a afirmativa correta.

a) É válido o acerto realizado porque fruto de negociação coletiva, ao qual a reforma trabalhista
conferiu força legal.
b) Somente se houver homologação do acordo coletivo pela Justiça do Trabalho é que ele terá
validade em relação ao FGTS.
c) A cláusula normativa em questão é nula, porque constitui objeto ilícito negociar percentual de
FGTS.
d) A negociação acerca do FGTS exigiria que, ao menos, fosse pago metade do valor devido, o que
não aconteceu no caso apresentado.

Questão 5

Vera Lúcia tem 17 anos e foi contratada como atendente em uma loja de conveniência,
trabalhando em escala de 12x36 horas, no horário de 19 às 7h, com pausa alimentar de 1 hora.
Essa escala é prevista no acordo coletivo assinado pela loja com o sindicato de classe, em vigor. A
empregada teve a CTPS assinada e tem, como atribuições, auxiliar os clientes, receber o
pagamento das compras e dar o troco quando necessário.

Simulado - Aquecimento em Direito do Trabalho - trilhante.com.br

https://trilhante.com.br


Diante do quadro apresentado e das normas legais, assinale a afirmativa correta.

a) A hipótese trata de trabalho proibido.
b) O contrato é plenamente válido.
c) A situação retrata caso de atividade com objeto ilícito.
d) Por ter 17 anos, Vera Lúcia fica impedida de trabalhar em escala 12x36 horas, devendo ser
alterada a jornada.

Questão 6

Ferdinando trabalha na sociedade empresária Alfa S.A. há 4 anos, mas anda desestimulado com o
emprego e deseja dar um novo rumo à sua vida, retornando, em tempo integral, aos estudos para
tentar uma outra carreira profissional. Imbuído desta intenção, Ferdinando procurou seu chefe,
em 08/03/2018, e apresentou uma proposta para, de comum acordo, ser dispensado da empresa,
com formulação de um distrato.

Diante do caso apresentado e dos termos da CLT, assinale a afirmativa correta. 

a) A realização da extinção contratual por vontade mútua é viável, mas a indenização será
reduzida pela metade e o empregado não receberá seguro desemprego.
b) A ruptura contratual por consenso pode ser feita, mas depende de homologação judicial ou do
sindicato de classe do empregado.
c) O contrato não pode ser extinto por acordo entre as partes, já que falta previsão legal para
tanto, cabendo ao empregado pedir demissão ou o empregador o dispensar sem justa causa.
d) O caso pode ser considerado desídia por parte do empregado, gerando então a dispensa por
justa causa, sem direito a qualquer indenização.

Questão 7

João e Maria são casados e trabalham na mesma empresa, localizada em Fortaleza/CE. Maria ocupa cargo
de confiança e, por absoluta necessidade do serviço, será transferida para Porto Alegre/RS, lá devendo
fixar residência, em razão da distância. Diante da situação retratada e da legislação em vigor, assinale a
afirmativa correta.

a) A transferência não poderá ser realizada, porque o núcleo familiar seria desfeito, daí ser vedada
por Lei.
b) A transferência poderá ser realizada, mas, como o casal ficará separado, isso deverá durar, no
máximo, 1 ano.
c) João terá direito, pela CLT, a ser transferido para o mesmo local da esposa e, com isso, manter a
família unida.
d) Não há óbice para a transferência, que poderá ser realizada sem que haja obrigação de a
empresa transferir João.

Questão 8
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Em determinada localidade, existe a seguinte situação: a convenção coletiva da categoria para o
período 2018/2019 prevê o pagamento de adicional de 70% sobre as horas extras realizadas de
segunda-feira a sábado. Ocorre que a sociedade empresária Beta havia assinado um acordo
coletivo para o mesmo período, porém alguns dias antes, prevendo o pagamento dessas horas
extras com adicional de 60%.

De acordo com a CLT, assinale a opção que indica o adicional que deverá prevalecer.

a) Prevalecerá o adicional de 70%, por ser mais benéfico aos empregados.
b) Diante da controvérsia, valerá o adicional de 50% previsto na Constituição Federal.
c) Deverá ser respeitada a média entre os adicionais previstos em ambas as normas coletivas, ou
seja, 65%.
d) Valerá o adicional de 60% previsto em acordo coletivo, que prevalece sobre a convenção.

Questão 9

Carlos, professor de educação física e fisioterapeuta, trabalhou para a Academia Boa Forma S/A,
que assinou sua CTPS. Cumpria jornada de segunda a sexta-feira, das 7h às 16h, com uma hora
de intervalo para almoço. Ao longo da jornada de trabalho, ele ministrava quatro aulas de
ginástica com 50 minutos de duração cada, e, também, fazia atendimentos fisioterápicos
previamente marcados pelos alunos da Academia, na sociedade empresária Siga em Boa Forma
Ltda., do mesmo grupo econômico da Academia, sem ter sua CTPS anotada. Dispensado, Carlos
pretende ajuizar ação trabalhista. 
Diante disso, em relação ao vínculo de emprego de Carlos assinale a afirmativa correta. 

a) O caso gera a duplicidade de contratos de emprego, sendo as empresas responsáveis solidárias
dos débitos trabalhistas.
b) O caso gera a duplicidade de contratos de emprego, sendo as empresas responsáveis
subsidiárias dos débitos trabalhistas.
c) O caso gera duplicidade de contratos de emprego, cada empresa com sua responsabilidade.
d) O caso não gera coexistência de mais de um contrato de trabalho.

Questão 10

Jerônimo Fernandes Silva foi admitido pela sociedade empresária Usina Açúcar Feliz S.A. em 12 de
fevereiro de 2018 para exercer a função de gerente regional, recebendo salário de R$ 22.000,00
mensais. Jerônimo cuida de toda a Usina, analisando os contratos de venda dos produtos
fabricados, comprando insumos e materiais, além de gerenciar os 80 empregados que a
sociedade empresária possui. A sociedade empresária pretende inserir cláusula compromissória
de arbitragem no contrato de trabalho.

Diante da situação retratada e dos preceitos da CLT, assinale a afirmativa correta.

a) A cláusula compromissória de arbitragem pode ser estipulada no momento da contratação,
desde que o empregado manifeste concordância expressa.
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b) A cláusula compromissória de arbitragem é viável, se o empregado for portador de diploma de
nível superior.
c) Não cabe arbitragem nas lides trabalhistas individuais, pelo que nula eventual estipulação nesse
sentido.
d) É possível a estipulação de cláusula compromissória de arbitragem, desde que isso seja
homologado pelo sindicato de classe.

Questão 11

Efigênia foi empregada da sociedade empresária Luz Eterna S.A., exercendo, por último, o cargo
de chefe do setor de Recursos Humanos. Após décadas de dedicação à empresa, Efigênia se
aposentou por tempo de contribuição e saiu do emprego por vontade própria, recebendo a
indenização legal. Ocorre que, após seis meses da jubilação, Efigênia passou a sentir falta da
rotina que o seu trabalho gerava e também do convívio com os colegas de trabalho, daí porque
manifestou desejo de retornar ao mercado de trabalho. Ciente disso, a ex-empregadora ofereceu
novamente o emprego a Efigênia, nas mesmas condições vigentes antes da aposentadoria, já que
ela era excelente empregada e tinha profundo conhecimento das rotinas do setor de RH.

Com base na situação retratada e na Lei, assinale a afirmativa correta. 

a) Uma vez que Efigênia se aposentou, ela não pode assumir emprego na mesma sociedade
empresária na qual se jubilou, por vedação legal expressa, sob pena de nulidade do segundo
contrato.
b) Se Efigênia voltar a trabalhar na sociedade empresária, o seu contracheque terá o desconto do
INSS mensal, sendo irrelevante que ela seja aposentada.
c) A ex-empregada pode voltar a trabalhar porque sua liberdade é garantida pela Constituição da
República, mas deverá optar entre receber o salário do empregador ou a aposentadoria pelo INSS,
já que não é possível o acúmulo.
d) O tempo trabalhado antes da aposentadoria, caso seja quitado pela sociedade empresária, será
considerado para fins de pagamento de adicional por tempo de serviço no segundo contrato.

Questão 12

Lúcio foi dispensado do emprego, no qual trabalhou de 17/11/2017 a 20/03/2018, por seu
empregador. Na sociedade empresária em que trabalhou, Lúcio batia o cartão de ponto apenas no
início e no fim da jornada efetiva de trabalho, sem considerar o tempo de café da manhã, de troca
de uniforme (que consistia em vestir um jaleco branco e tênis comum, que ficavam na posse do
empregado) e o tempo em que jogava pingue-pongue após almoçar, já que o fazia em 15
minutos, e poderia ficar jogando até o término do intervalo integral. Você foi procurado por Lúcio
para, como advogado, ingressar com ação pleiteando horas extras pelo tempo indicado no
enunciado não constante dos controles de horário.

Sobre o caso, à luz da CLT, assinale a afirmativa correta. 
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a) Lúcio não faz jus às horas extras pelas atividades indicadas, pois as mesmas não constituem
tempo à disposição do empregador.
b) Lúcio faz jus às horas extras pelas atividades indicadas, pois as mesmas constituem tempo à
disposição do empregador, já que Lúcio estava nas dependências da empresa.
c) Apenas o tempo de alimentação e café da manhã devem ser considerados como tempo à
disposição, já que o outro representa lazer do empregado.
d) Apenas o tempo em que ficava jogando poderá ser pretendido como hora extra, pois Lúcio não
desfrutava integralmente da pausa alimentar.

Questão 13

Em 2018, um sindicato de empregados acertou, em acordo coletivo com uma sociedade empresária, a
redução geral dos salários de seus empregados em 15% durante 1 ano. Nesse caso, conforme dispõe a
CLT,

a) uma contrapartida de qualquer natureza será obrigatória e deverá ser acertada com a sociedade
empresária.
b) a contrapartida será a garantia no emprego a todos os empregados envolvidos durante a
vigência do acordo coletivo.
c) a existência de alguma vantagem para os trabalhadores para validar o acordo coletivo será
desnecessária.
d) a norma em questão será nula, porque a redução geral de salário somente pode ser acertada
por convenção coletiva de trabalho.

Questão 14

Paulo é policial militar da ativa da Brigada Militar do Rio Grande do Sul. Como policial militar,
trabalha em regime de escala 24h x 72h.Nos dias em que não tem plantão no quartel, atua como
segurança em uma joalheria de um shopping center, onde tem que trabalhar três dias por
semana, não pode se fazer substituir por ninguém, recebe remuneração fixa mensal e tem que
cumprir uma rotina de 8 horas a cada dia laborado. Os comandos do trabalho lhe são repassados
pelo gerente-geral da loja, sendo que ainda ajuda nas arrumações de estoque, na conferência de
mercadorias e em algumas outras funções internas. Paulo não teve a CTPS anotada pela joalheria.

Diante dessa situação, à luz das normas da CLT e da jurisprudência consolidada do TST, assinale a
afirmativa correta.

a) Estão preenchidos os requisitos da relação de emprego, razão pela qual Paulo tem vínculo
empregatício com a joalheria, independentemente do fato de ser policial militar da ativa, e de
sofrer eventual punição disciplinar administrativa prevista no estatuto do Policial Militar.
b) Estão preenchidos os requisitos da relação de emprego, mas Paulo não poderá ter vínculo
empregatício com a joalheria, em razão da punição disciplinar administrativa prevista no estatuto
do Policial Militar.
c) Não estão presentes os requisitos da relação de emprego, uma vez que Paulo poderá ser
requisitado pela Brigada Militar e não poderá trabalhar nesse dia para a joalheria.
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d) Estão preenchidos os requisitos da relação de emprego, sendo indiferente à relação de emprego
uma eventual punição disciplinar administrativa prevista no estatuto do Policial Militar, mas Paulo
não pode ter vínculo empregatício com a joalheria tendo em vista que a função pública exige
dedicação exclusiva.

Questão 15

Considerando a grave crise financeira que o país atravessa, a fim de evitar a dispensa de alguns
funcionários, a metalúrgica Multiforte Ltda. pretende suspender sua produção por um mês. O Sindicato
dos Empregados da indústria metalúrgica contratou você para, como advogado, buscar a solução para o
caso. Segundo o texto da CLT, assinale a opção que apresenta a solução de acordo mais favorável aos
interesses dos empregados.

a) Implementar a suspensão dos contratos de trabalho dos empregados por 30 dias, por meio de
acordo individual de trabalho.
b) Conceder férias coletivas de 30 dias.
c) Promover o lockout.
d) Implementar a suspensão dos contratos de trabalho dos empregados por 30 dias, por meio de
acordo coletivo de trabalho.

Questão 16

Uma sociedade empresária do ramo de informática, visando à redução de custos, decidiu colocar metade
de seus funcionários em teletrabalho, com possibilidade de revogação, caso não desse certo, e não
prestando serviços por produção ou tarefa. Sobre o regime de teletrabalho, com base na legislação
trabalhista em vigor, assinale a afirmativa correta.

a) Poderá ser realizada a alteração do regime de teletrabalho para o presencial por determinação
do empregador, garantido o prazo de transição mínimo de 15 dias, com correspondente registro em
aditivo contratual.
b) Os materiais fornecidos pelo empregador para a realização do teletrabalho representam
utilidades e integram a remuneração do empregado.
c) A jornada do empregado em teletrabalho que exceder o limite constitucional será paga como
hora extra.
d) A empresa pode implementar, por vontade própria, o teletrabalho, sendo desnecessária a
concordância expressa do empregado, já que seria mais vantajoso para ele.

Questão 17

Em março de 2015, Lívia foi contratada por um estabelecimento comercial para exercer a função
de caixa, cumprindo jornada de segunda-feira a sábado das 8h às 18h, com intervalo de 30
minutos para refeição. Em 10 de março de 2017, Lívia foi dispensada sem justa causa, com aviso
prévio indenizado, afastando-se de imediato. Em 30 de março de 2017, Lívia registrou sua
candidatura a dirigente sindical e, em 8 de abril de 2017, foi eleita vice-presidente do sindicato
dos comerciários da sua região. Diante desse fato, Lívia ponderou com a direção da empresa que
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não seria possível a sua dispensa, mas o empregador insistiu na manutenção da dispensa
afirmando que o aviso prévio não poderia ser considerado para fins de garantia no emprego.

Sobre a hipótese narrada, de acordo com a CLT e com o entendimento consolidado do TST,
assinale a afirmativa correta.  

a) O período do aviso prévio é integrado ao contrato para todos os fins, daí porque Lívia, que foi
eleita enquanto o pacto laboral estava em vigor, não poderá ser dispensada sem justa causa.
b) Não se computa o aviso prévio para fins de tempo de serviço nem anotação na CTPS do
empregado e, em razão disso, Lívia não terá direito à estabilidade oriunda da eleição para dirigente
sindical.
c) O aviso prévio é computado para todos os fins, mas, como a candidatura da empregada ocorreu
no decorrer do aviso prévio, Lívia não terá garantia no emprego.
d) A Lei e a jurisprudência não tratam dessa situação especial, razão pela qual caberá ao
magistrado, no caso concreto, decidir se o aviso prévio será computado ao contrato.

Questão 18

Jorge era caixa bancário e trabalhava para o Banco Múltiplo S/A. Recebia salário fixo de R$
4.000,00 mensais. Além disso, recebia comissão de 3% sobre cada seguro de carro, vida e
previdência oferecido e aceito pelos clientes do Banco, o que fazia concomitantemente com suas
atividades de caixa, computando-se o desempenho para suas metas e da agência. Os produtos
em referência não eram do banco, mas, sim, da Seguradora Múltiplo S/A, empresa do mesmo
grupo econômico do empregador de Jorge.

Diante disso, observando o entendimento jurisprudencial consolidado do TST, bem como as
disposições da CLT, assinale a afirmativa correta.

a) Os valores recebidos a título de comissão não devem integrar a remuneração de Jorge, por se
tratar de liberalidade.
b) Os valores recebidos a título de comissão não devem integrar a remuneração de Jorge, porque
relacionados a produtos de terceiros.
c) Os valores recebidos a título de comissão devem integrar a remuneração de Jorge.
d) Os valores recebidos a título de comissão não devem integrar a remuneração de Jorge, uma vez
que ocorreram dentro do horário normal de trabalho, para o qual Jorge já é remunerado pelo banco.

Questão 19

Sílvio é empregado da sociedade empresária Onda Azul Ltda. e, em determinado dia, no horário
de almoço, ao se dirigir a um restaurante para fazer sua refeição, foi atropelado por um veículo,
sofrendo lesões que o afastaram do serviço por 30 dias, inclusive com recebimento de benefício
previdenciário.

Diante da situação apresentada, assinale a afirmativa correta.  
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a) O fato não caracteriza acidente do trabalho, porque não aconteceu na empresa nem em
deslocamento a serviço.
b) O fato caracteriza acidente do trabalho, e, ao retornar, Sílvio tem garantia no emprego de 12
meses.
c) A Lei é omissa a respeito, daí porque caberá ao juiz, no caso concreto, dizer se o evento foi
acidente de trabalho.
d) A empresa será obrigada a ressarcir o empregado, porque tem o dever de fornecer alimentação.

Questão 20

Paula trabalha na residência de Sílvia três vezes na semana como passadeira. Em geral,
comparece às segundas, quartas e sextas, mas, se necessário, mediante comunicação prévia,
comparece em outro dia da semana, exceto sábados, domingos e feriados. A CTPS não foi
assinada e o pagamento é por dia de trabalho. Quando Paula não comparece, não recebe o
pagamento e não sofre punição, mas Sílvia costuma sempre pedir que a ausência seja
previamente comunicada. Paula procura você, como advogado(a), com dúvida acerca da sua
situação jurídica.

À luz da legislação específica em vigor, assinale a opção que contempla a situação de Paula.

a) Paula é diarista, pois trabalha apenas 3 vezes na semana.
b) Paula é autônoma, porque gerencia seu próprio trabalho, dias e horários.
c) Paula é empregada eventual.
d) Paula é empregada doméstica.
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